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AGRAVANTE : REZEK NAMETALLA REZEK - ESPÓLIO
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO PEDROSO REZEK
AGRAVANTE : EDUARDO PEDROSO REZEK
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539

CAROLINA DE ROSSO AFONSO - SP195972
MATEUS PEREIRA DOS SANTOS - SP319520

AGRAVADO : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE ADAMANTINA
ADVOGADOS : ADALBERTO GODOY - SP087101

VLADIMIR LOZANO JUNIOR - SP292493
FERNANDO FRANCISCO DOS SANTOS - SP382027

INTERES. : ROSELIDIA PEDROSO REZEK - INVENTARIANTE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE 
ERRO DE FATO. SÚMULA 7/STJ. NATUREZA DA APELAÇÃO. EXAME DAS QUESTÕES 
SUSCITADAS NO PROCESSO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação 
sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado 
pela parte insurgente.
2. O acórdão rescindendo concluiu que não se observaria erro de fato no julgamento objeto da 
ação rescisória. Esclareceu-se que, no momento em que foi proferido, não existia entendimento 
pacificado acerca da natureza jurídica da cooperativa, equiparando-a às instituições 
financeiras, razão pela qual concluiu que não se aplicava a limitação de juros contida na Lei de 
Usura (carência dos requisitos para o manejo de ação rescisória, conforme a Súmula 343/STF. 
Óbice do texto sumular n. 7/STJ.
3. Diante da "ausência de dimensão absoluta do princípio da não surpresa, equivocada a 
interpretação que conclua pela sua aplicação automática e irrestrita. Não ofende o art. 10 do 
CPC/2015 o provimento jurisdicional que dá classificação jurídica à questão controvertida 
apreciada em sede de embargos de divergência" (EDcl nos EREsp 1.213.143/RS, relatora a 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 13/2/2023).
4. Consoante orientação desta Corte Superior, "a apelação devolve ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada, sendo expresso que serão objeto de apreciação e julgamento pelo 
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as 
tenha julgado por inteiro" (AgInt no AREsp n. 1.589.843/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
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Quarta Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020).
5. Nos termos do "Enunciado 343 da Súmula do STF, não é cabível ação rescisória por 
violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época 
do julgamento. A jurisprudência, contudo, tanto do STF como do STJ evoluiu de modo a 
considerar que não se pode admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma interpretação 
inconstitucional (STF) ou contrária à Lei, conforme interpretada por seu guardião constitucional 
(STJ). Assim, nas hipóteses em que, após o julgamento, a jurisprudência, ainda que vacilante, 
tiver evoluído para sua pacificação, a rescisória pode ser ajuizada" (REsp 1.412.667/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/11/2013, DJe de 3/2/2014).
6. Com o cenário fático estabelecido no julgamento estadual, a aplicação da Súmula 343/STF 
encontra suporte na jurisprudência desta Corte de Justiça – enunciado sumular n. 83/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVANTE : REZEK NAMETALLA REZEK - ESPÓLIO
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO PEDROSO REZEK
AGRAVANTE : EDUARDO PEDROSO REZEK
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539
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MATEUS PEREIRA DOS SANTOS - SP319520

AGRAVADO : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE ADAMANTINA
ADVOGADOS : ADALBERTO GODOY - SP087101

VLADIMIR LOZANO JUNIOR - SP292493
FERNANDO FRANCISCO DOS SANTOS - SP382027

INTERES. : ROSELIDIA PEDROSO REZEK - INVENTARIANTE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE 
ERRO DE FATO. SÚMULA 7/STJ. NATUREZA DA APELAÇÃO. EXAME DAS QUESTÕES 
SUSCITADAS NO PROCESSO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação 
sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado 
pela parte insurgente.
2. O acórdão rescindendo concluiu que não se observaria erro de fato no julgamento objeto da 
ação rescisória. Esclareceu-se que, no momento em que foi proferido, não existia entendimento 
pacificado acerca da natureza jurídica da cooperativa, equiparando-a às instituições 
financeiras, razão pela qual concluiu que não se aplicava a limitação de juros contida na Lei de 
Usura (carência dos requisitos para o manejo de ação rescisória, conforme a Súmula 343/STF. 
Óbice do texto sumular n. 7/STJ.
3. Diante da "ausência de dimensão absoluta do princípio da não surpresa, equivocada a 
interpretação que conclua pela sua aplicação automática e irrestrita. Não ofende o art. 10 do 
CPC/2015 o provimento jurisdicional que dá classificação jurídica à questão controvertida 
apreciada em sede de embargos de divergência" (EDcl nos EREsp 1.213.143/RS, relatora a 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 13/2/2023).
4. Consoante orientação desta Corte Superior, "a apelação devolve ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada, sendo expresso que serão objeto de apreciação e julgamento pelo 
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as 
tenha julgado por inteiro" (AgInt no AREsp n. 1.589.843/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
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Quarta Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020).
5. Nos termos do "Enunciado 343 da Súmula do STF, não é cabível ação rescisória por 
violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época 
do julgamento. A jurisprudência, contudo, tanto do STF como do STJ evoluiu de modo a 
considerar que não se pode admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma interpretação 
inconstitucional (STF) ou contrária à Lei, conforme interpretada por seu guardião constitucional 
(STJ). Assim, nas hipóteses em que, após o julgamento, a jurisprudência, ainda que vacilante, 
tiver evoluído para sua pacificação, a rescisória pode ser ajuizada" (REsp 1.412.667/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/11/2013, DJe de 3/2/2014).
6. Com o cenário fático estabelecido no julgamento estadual, a aplicação da Súmula 343/STF 
encontra suporte na jurisprudência desta Corte de Justiça – enunciado sumular n. 83/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REZEK NAMETALLA REZEK – 
ESPÓLIO e OUTROS contra a decisão desta relatoria de fls. 2.169-2.177 (e-STJ), que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiram contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 2.023):

 
AÇÃO RESCISÓRIA. Embargos à execução. Acórdão rescindendo proferido 
pela 17ª Câmara de Direito Privado que, por unanimidade, deu provimento 
ao recurso da embargada e negou provimento ao dos embargantes. Recurso 
Especial não admitido. O Agravo em Recurso Especial foi conhecido para 
“conhecer parcialmente o Recurso Especial e, nesta extensão, negar-lhe 
provimento”. Agravo interno não provido e embargos de declaração 
rejeitados. ERRO DE FATO. Os autores, outrora embargantes, fundamentam 
sua pretensão em erro de fato. Conforme dispõe o art. 966, inciso VIII, a 
decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando “for 
fundada em erro de fato verificável do exame dos autos”. O parágrafo 1º do 
art. 966 esclarece o que vem a ser erro de fato. No caso, não se admitiu fato 
inexistente, tampouco considerou inexistente fato efetivamente ocorrido. O 
acórdão rescindendo abordou a questão da natureza da cooperativa, 
equiparando-as às instituições financeiras, razão pela qual concluiu que não 
se aplicava a limitação de juros contida na Lei de Usura. Tratou-se de 
matéria já analisada e debatida. Parecer da Procuradoria Geral da Justiça, 
no sentido de que “não se trata de erro de fato”. Interpretações diversas são 
lícitas enquanto inexistente entendimento consolidado. Mera interpretação 
diversa e superveniente ou eventual alteração de entendimento não constitui 
fundamento para a rescisão da decisão transitada em julgado. Inteligência da 
Súmula 343 do STF. Precedentes desta Câmara e desta Corte. Acórdão 
rescindendo mantido. Ação improcedente.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 2.054-
2.055).
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No recurso especial, os recorrentes apontaram, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 5º, 10, 489, § 1º e IV, 926, 966, V e VIII, e 1.022, II, 
do CPC

Esclareceram que se opuseram ao acórdão por não acolher a ação 
rescisória, adotando-se a Súmula 343/STF.

Afirmaram existirem pontos omissos no julgamento, embora opostos e 
apreciados os embargos de declaração.

Pontuaram que a ofensa ao art. 5º do CPC se configurou quando a mesma 
relatoria e composição de julgadores, ao enfrentar e julgar questão jurídica idêntica à 
tratada no acórdão rescindendo, adotou conclusão totalmente diversa acerca da 
incidência dos juros de mora; não existindo justificativas para a tomada de conclusões 
diferentes. Suscitaram que o órgão julgador já havia decidido, pouquíssimo tempo 
antes, tal questão jurídica em processo com as mesmas partes, de forma 
diametralmente oposta à firmada nesta lide, o que desrespeita o princípio da 
uniformidade das decisões judiciais.

Enfatizaram a necessidade de conhecimento à concessão do pleito 
rescisório. Para tanto, alegaram que o aresto se utilizou de premissa fática totalmente 
equivocada como razões de decidir, pois caracterizou indevidamente a Cooperativa 
Agrícola Mista de Adamantina, ora recorrida, como cooperativa de crédito e, em 
decorrência disso, equiparou-a a uma instituição financeira, sem que ela estivesse 
submetida à limitação da taxa de juros moratórios prevista na Lei de Usura (Decreto-Lei 
n. 167/1967); ao passo que tal entidade se qualifica, em verdade, como simples 
cooperativa agrícola – a evidenciar que a agravada se encontra submetida à limitação 
da taxa de juros de mora.

Destacaram que esse erro de fato na caracterização da cooperativa somente 
ocorreu na segunda instância, sem que as partes tivessem a oportunidade de 
previamente se manifestar, quadro que evidencia a ofensa aos arts. 10 e 966, V, do 
CPC.

Argumentaram pela reforma do acórdão para fins de julgar procedente a 
ação rescisória, reconhecendo-se o excesso de execução, em razão da limitação legal 
dos juros de mora ao percentual de 1% (um por cento) ao ano, nos termos do art. 5º, 
parágrafo único, do Decreto-lei n, 167/1967, devendo haver o recálculo do crédito em 
execução, com a inversão do ônus sucumbencial e restituição do depósito de 5% 
(cinco por cento) do valor da causa. Requereram o provimento do recurso especial (e-
STJ, fls. 2.065-2.085).
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Inadmitido o recurso especial, foi protocolado agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 2.169-2.177).

Questionando essa decisão, interpõem os insurgentes agravo interno. 
Reforçam as teses do recurso especial acima sumariadas. Arguem que não buscam a 
reapreciação fático-probatória da causa, mas sim sua devida qualificação jurídica e o 
reconhecimento da ofensa aos dispositivos supracitados.

Mencionam não ser hipótese de aplicação da Súmula 343/STF. Ponderam 
que seu pleito recursal não esbarra no enunciado sumular n. 83 desta Corte Superior, 
tendo em vista que o acórdão de origem não está em sintonia com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal.

Sublinham que a confiança, confiabilidade e previsibilidade são condutas 
indispensáveis ao processo, de modo que a adoção de um comportamento contrário 
àquele que já foi exercido gera afronta direta e incontestável ao princípio de boa-fé 
objetiva, em especial quando o  julgado conflitante é oriundo do mesmo órgão julgador 
– o acórdão firmou posicionamento acerca da impertinência da taxa de juros moratórios 
em percentual de 1% (um por cento) ao ano; ao passo que em outro julgado do mesmo 
órgão, com a mesma composição votante e relatoria, firmou-se posicionamento quanto 
à pertinência da taxa de juros moratórios em percentual de 1% (um por cento) ao ano. 

Pugnam pelo provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 2.181-2.202).

Contraminuta apresentada reivindicando a manutenção do aresto e a 
imposição de multa em desfavor dos recorrentes (e-STJ, fls. 2.207-2.230).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
do agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
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motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no R Esp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

O acórdão rescindendo concluiu que não se observaria erro de fato no 
julgamento objeto da ação rescisória. Esclareceu-se que, no momento em que foi 
proferido, não existia entendimento pacificado acerca da natureza jurídica da 
cooperativa, equiparando-a às instituições financeiras, razão pela qual concluiu que 
não se aplicava a limitação de juros contida na Lei de Usura.

Argumentou-se que interpretação diversa ou mudança de entendimento não 
são fundamentos aptos ao manejo de ação rescisória – Súmula 343/STF.

Veja-se (e-STJ, fls. 2.034-2.038):
 

Os autores fundamentam sua pretensão em erro de fato.
E conforme dispõe o art. 966, inciso VIII, a decisão de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando “for fundada em erro de fato verificável 
do exame dos autos”.
O parágrafo 1º esclarece o que vem a ser erro de fato:[...]No caso, não se 
admitiu fato inexistente, tampouco considerou inexistente fato efetivamente 
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ocorrido.
Ademais, o acórdão rescindendo abordou a questão da natureza da 
cooperativa, equiparando-as às instituições financeiras, razão pela qual 
concluiu que não se aplicava a limitação de juros contida na Lei de Usura. 
Tratou-se de matéria já analisada e debatida (fls. 30/34).
Dito isso, não se trata de erro de fato, como bem apontou a Procuradoria 
Geral da Justiça (fl. 1958).
Interpretações diversas são lícitas enquanto inexistente entendimento 
consolidado.
Frise-se que mera interpretação diversa e superveniente ou eventual 
alteração de entendimento não constitui fundamento para a rescisão da 
decisão transitada em julgado, nos termos da Súmula 343 do STF:
[...]
Assinale-se, por fim, que “a ação rescisória constitui demanda de natureza 
excepcional, de sorte que seus pressupostos devem ser observados com 
rigor, sob pena de se transformar em espécie de recurso ordinário para rever 
decisão já ao abrigo da coisa julgada” (STJ, R
Esp n. 136.254-SP, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 
03.02.05).
Diante do exposto, não configurados os fundamentos invocados pela autora, 
de rigor a improcedência do pedido, mantendo-se o v. acórdão rescindendo 
proferido.

Essas ponderações foram fundadas na análise fático-probatória da causa, 
atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

Infere-se dos autos que a qualificação jurídica da cooperativa era o mérito da 
apelação e que esse debate teria sido travado na primeira instância. Dessa forma, 
eventual alteração na natureza da referida instituição no Tribunal de Justiça não macula 
os arts. 5º e 10 do CPC.

É sabido que, "diante da ausência de dimensão absoluta do princípio da não 
surpresa, equivocada a interpretação que conclua pela sua aplicação automática e 
irrestrita. Não ofende o art. 10 do CPC/2015 o provimento jurisdicional que dá 
classificação jurídica à questão controvertida apreciada em sede de embargos de 
divergência" (EDcl nos EREsp n. 1.213.143/RS, relatora a Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 13/2/2023).

A esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 10 DO CPC. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
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deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. 
Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "[o] 
princípio da 'não surpresa', constante no art. 10, do CPC/2015, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à 
pretensão da parte, com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, 
como no caso dos autos. Precedentes em casos análogos: AgInt no AREsp 
1.359.921/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
21/11/2019; AgInt no AREsp 1.512.115/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 10/9/2019; AgInt no REsp 1841905/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 31/08/2020, DJe 02/09/2020" (AgInt 
no REsp 2.058.574/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023).
3. O Tribunal de origem reconheceu que "[...] não se vislumbra qualquer 
mácula de ilegalidade ou desarrazoabilidade na decisão administrativa que 
denegou o pedido de reversão formulado pela Autora, tampouco há 
elementos nos autos capaz de colocar em xeque o acerto da decisão da 
Junta Médica oficial da FUNASA que concluiu pela permanência dos motivos 
que ensejaram a aposentadoria por invalidez da Demandante, devendo ser 
acolhida a insurgência recursal para reformar a sentença e julgar 
improcedentes os pedidos autorais". Entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto, por 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.298.449/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Consoante orientação desta Corte Superior, "a apelação devolve ao tribunal 
o conhecimento da matéria impugnada, sendo expresso que serão 'objeto de 
apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no 
processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro" (AgInt no AREsp n. 
1.589.843/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 
de 29/10/2020).

Observe-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
1. Nos termos do art. 515, §1º, do CPC/73, a apelação devolve ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada, sendo expresso que serão "objeto de 
apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por 
inteiro". Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. O risco assumido pelo faturizador é inerente à operação de factoring, não 
podendo o faturizado ser demandado para responder regressivamente, salvo 
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se tiver dado causa ao inadimplemento dos contratos cedidos (precedentes), 
hipótese que, segundo a recorrente, estaria prevista em cláusula contratual. 
Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento desta 
Corte, é inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.589.843/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 29/10/2020.)

Com o cenário fático estabelecido no julgamento estadual, a aplicação da 
Súmula 343/STF encontra suporte na jurisprudência desta Corte de Justiça – 
enunciado sumular n. 83/STJ.

Na mesma linha de cognição:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 
485, V, DO CPC/1973. PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO DO 
COEFICIENTE. ARTIGO 75 DA LEI 8.213/1991. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.032/1995. INCIDÊNCIA IMEDIATA. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. PEDIDO JULGADO 
IMPROCEDENTE.
1. No caso, o INSS pretende rescindir decisão que reconheceu o direito à 
majoração do coeficiente de pensão por morte, nos termos do artigo 75 da 
Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995.
2. Sob o enfoque do inciso V do artigo 485, do CPC/1973, não se pode 
considerar juridicamente insustentável, a justificar a rescisão da coisa 
julgada com base em alegada violação a literal disposição de lei, a 
fundamentação adotada por decisum que se restringiu a replicar a 
jurisprudência até então prevalecente no âmbito do STJ, que reconhecia a 
aplicação da nova redação do artigo 75 da Lei 8.213/1991, dada pela Lei 
9.032/1995, às pensões por morte concedidas na vigência da norma anterior.
3. Consoante jurisprudência firme se há nos tribunais divergência de 
entendimento a respeito de determinado dispositivo legal é porque o mesmo 
comporta mais de uma interpretação, a significar que não se pode qualificar 
qualquer uma dessas interpretações, como ofensiva ao teor literal da norma 
interpretada. Em virtude da segurança jurídica e da coisa julgada justifica-se 
a manutenção de sentenças/acórdãos que deram interpretação razoável aos 
preceitos normativos.
4. A Súmula 343/STF não deve ser afastada de pronto em casos nos quais o 
pedido rescisório se apoie em alteração jurisprudencial, não sendo a 
mudança jurisprudencial argumento suficiente para a admissibilidade da 
ação rescisória, sob pena de violar a garantia constitucional da coisa julgada 
e da segurança jurídica. Vale destacar que "a pacificação da jurisprudência 
desta Corte em sentido contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo 
não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF."(R
Esp 736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
julgado em 20/8/2014, DJe 1/9/2014)
5. Assim, incide à situação em análise o disposto na Súmula 343/STF, cuja 
aplicabilidade foi recentemente ratificada pelo Plenário do STF, inclusive 
quando a controvérsia de entendimentos se basear na aplicação de norma 
constitucional (RE 590.809/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, DJe de 
24/11/2014). Optou-se por preservar a segurança jurídica e a coisa julgada, 
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prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. Em igual sentido vem se 
manifestando a jurisprudência do STJ.
6. Nesse mesmo sentido, já decidiu a Primeira Seção no julgamento da AR 
5.326/RS, julgado em 28/10/2015, DJe 27/11/2015, de Relatoria do Ministro 
Sérgio Kukina.
7. Pedido rescisório julgado improcedente.
(AR n. 5.735/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 8/5/2019, DJe de 20/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 
485, V, DO CPC/1973. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ARTIGO 103, CAPUT DA LEI 8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE PROFERIDA A 
DECISÃO RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF, 
RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO JULGAMENTO DO RE 
590.809/RS.
1. A controvérsia veiculada na ação rescisória está em saber se o prazo 
decadencial de dez anos para o segurado revisar o benefício previdenciário, 
tal como implantado no art. 103, caput da Lei 8.213/91 pela MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528, de 10/12/97), pode ou não ser aplicado em relação 
a benefícios concedidos pelo INSS em época anterior a essa modificação 
legislativa (antes de 28/6/1997).
2. No caso dos autos, o acórdão que se busca rescindir, proferido pela Sexta 
Turma do STJ, assentou-se no fundamento de que o novo prazo decadencial 
não poderia alcançar situações pretéritas já consolidas, com base na 
jurisprudência que se encontrava consolidada na Terceira Seção sobre o 
mesmo assunto.
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.303.988/PE, passou a 
entender de forma diversa da Terceira Seção. Sendo que com a 
superveniência do julgamento, pela Primeira Seção, dos R
Esp's.1.309.529/PR e 1.326.114/SC, processados sob o signo do art. 543-C 
do CPC/1973, DJe 4/6/2013, houve a definitiva pacificação do tema no STJ. 
O mesmo entendimento foi fixado pelo STF, com o julgamento, em 
repercussão geral, do RE 626.489/SE (Relator Ministro Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, DJe 23/9/2014), restando consagrada, em ambas as Cortes 
superiores, tese oposta àquela acolhida na decisão rescindenda. Com base 
nesse entendimento busca o INSS a rescisão do julgado.
4. Consoante jurisprudência firme se há nos tribunais divergência de 
entendimento a respeito de determinado dispositivo legal é porque o mesmo 
comporta mais de uma interpretação, a significar que não se pode qualificar 
qualquer uma dessas interpretações, como ofensiva ao teor literal da norma 
interpretada.
Em virtude da segurança jurídica e da coisa julgada justifica-se a 
manutenção de sentenças/acórdãos que deram interpretação razoável aos 
preceitos normativos.
5. A Súmula 343/STF não deve ser afastada de pronto em casos nos quais o 
pedido rescisório se apoie em alteração jurisprudencial, não sendo a 
mudança jurisprudencial argumento suficiente para a admissibilidade da 
ação rescisória, sob pena de violar a garantia constitucional da coisa julgada 
e da segurança jurídica. Vale destacar que "a pacificação da jurisprudência 
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desta Corte em sentido contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo 
não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF." (REsp 
736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado 
em 20/8/2014, Je 1/9/2014)
6. Assim, incide à situação em análise o disposto na Súmula 343/STF, cuja 
aplicabilidade foi recentemente ratificada pelo Plenário do STF, inclusive 
quando a controvérsia de entendimentos se basear na aplicação de norma 
constitucional (RE 590.809/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, DJe de 
24/11/2014). Optou-se por preservar a segurança jurídica e a coisa julgada, 
prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. Em igual sentido vem se 
manifestando a jurisprudência do STJ.
7. Nesse mesmo sentido, já decidiu a Primeira Seção no julgamento da AR 
5.326/RS, julgado em 28/10/2015, DJe 27/11/2015, de Relatoria do Ministro 
Sérgio Kukina.
8. Pedido rescisório julgado improcedente.
(AR n. 5.470/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 20/6/2018, DJe de 29/6/2018.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DEFERIMENTO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO, 
DE MODO DIVERSO DO PREVISTO NO REGULAMENTO DO PLANO DE 
BENEFÍCIOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA 
ATUARIAL, POR SER DEVER LEGAL DO ESTADO, INCLUSIVE NA 
FUNÇÃO JURISDICIONAL, PROTEGER OS INTERESSES DOS DEMAIS 
BENEFICIÁRIOS E PARTICIPANTES DO PLANO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECISÃO RESCINDENDA QUE AFRONTA O ENTENDIMENTO 
PACIFICADO NO ÂMBITO DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA N. 343/STF, POR NÃO SER SOLUÇÃO QUE ATENDE AO 
PROPÓSITO DE SEGURANÇA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO CDC PARA 
ANULAR CLÁUSULA CONTRATUAL DE TRANSAÇÃO PACTUADA ANTES 
DA SUA VIGÊNCIA E SEM APURAÇÃO OBJETIVA DE VÍCIO. VIOLAÇÃO 
AO ATO JURÍDICO PERFEITO.
1. A principiologia subjacente à Súmula n. 343/STF é consentânea com o 
propósito de estabilização das relações sociais e, mediante a acomodação 
da jurisprudência, rende homenagens diretas à segurança jurídica, a qual é 
progressivamente corroída quando a coisa julgada é relativizada.
2. "Nos termos do Enunciado 343 da Súmula do STF, não é cabível ação 
rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento. A jurisprudência, 
contudo, tanto do STF como do STJ evoluiu de modo a considerar que não 
se pode admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma interpretação 
inconstitucional (STF) ou contrária à Lei, conforme interpretada por seu 
guardião constitucional (STJ). Assim, nas hipóteses em que, após o 
julgamento, a jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para sua 
pacificação, a rescisória pode ser ajuizada". (AR 3682/RN, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 
19/10/2011)
3. A observância à iterativa jurisprudência do STJ, a par de prestigiar o 
próprio sentido de federação, garante tratamento isonômico aos 
jurisdicionados e vai ao encontro da famosa lição de Cândido Rangel 
Dinamarco, para quem os tribunais superiores têm por missão propiciar 
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segurança jurídica, prevenindo a denominada "jurisprudência lotérica", que a 
par de ocasionar desprestígio ao Poder Judiciário e colocar em risco a 
autoridade de suas decisões, propicia insegurança social e ao setor 
produtivo, com inúmeros reflexos deletérios, inclusive o de ensejar que 
causas idênticas tenham soluções divergentes.
4. A constituição de reservas no regime de previdência privada 
complementar deve ser feita por meio de cálculos matemáticos (atuariais), 
embasados em estudos de natureza atuarial, que prevejam as despesas e 
garantam o respectivo custeio. Dessarte, é bem de ver que a decisão 
rescindenda adota premissa fático-jurídica equivocada, assentando que, se 
não houver o deferimento da revisão do benefício previdenciário de modo 
diverso do previsto no regulamento do plano, haverá enriquecimento sem 
causa para a própria entidade de previdência privada, não obstante o fundo 
pertença à coletividade, sendo apenas gerido, sob estreita supervisão e 
fiscalização estatal, pela mencionada pessoa jurídica, com o objetivo de 
constituir reservas que possam, efetivamente, assegurar os benefícios 
contratados num período de longo prazo.
5. Os arts. 3º, I, da Lei n. 6.435/1977 e 3º, VI, da Lei Complementar n. 
109/2001, que sustentam a ação rescisória, ostentam normas de caráter 
público, que impõem ao Estado, inclusive na sua função jurisdicional, 
proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de 
benefícios - os verdadeiros detentores do fundo formado.
6. O sistema de capitalização e a solidariedade entre a coletividade 
integrante do plano de benefícios constituem pilar do regime de previdência 
privada, por isso a eventual inobservância ao equilíbrio atuarial, em 
contrariedade ao pactuado, colocará em risco o interesse de terceiros. 
Assim, conforme remansosa jurisprudência, há muito consolidada, das duas 
Turmas que compõem a Segunda Seção, para revisão de benefício pago por 
entidade de previdência privada, segundo critérios diversos dos pactuados 
no contrato, é imprescindível perícia para resguardar o equilíbrio financeiro e 
atuarial.
7. No caso, à luz da iterativa jurisprudência do STJ, neste ponto, fica nítido 
ter havido cerceamento de defesa e violação ao ato jurídico perfeito, pois foi 
indeferida a perícia atuarial oportunamente requerida e aplicado o Código de 
Defesa do Consumidor para reconhecer nulidade de cláusula contratual 
firmada antes mesmo da vigência do Diploma consumerista.
8. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.412.667/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 12/11/2013, DJe de 3/2/2014.)
 

Não se observa intuito meramente protelatório ou evidente má-fé com o 
manejo deste recurso, portanto não cabe a fixação de multa em desfavor dos 
agravantes – inexistência dos requisitos dos arts. 80 e 1.021, § 4º, do CPC.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
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multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REZEK NAMETALLA REZEK - ESPÓLIO
REPR. POR : ROSELIDIA PEDROSO REZEK - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO PEDROSO REZEK
AGRAVANTE : EDUARDO PEDROSO REZEK
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539

CAROLINA DE ROSSO AFONSO - SP195972
MATEUS PEREIRA DOS SANTOS - SP319520

AGRAVADO : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE ADAMANTINA
ADVOGADOS : ADALBERTO GODOY - SP087101

VLADIMIR LOZANO JUNIOR - SP292493
FERNANDO FRANCISCO DOS SANTOS - SP382027

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REZEK NAMETALLA REZEK - ESPÓLIO
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO PEDROSO REZEK
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AGRAVANTE : EDUARDO PEDROSO REZEK
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539

CAROLINA DE ROSSO AFONSO - SP195972
MATEUS PEREIRA DOS SANTOS - SP319520

AGRAVADO : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA DE ADAMANTINA
ADVOGADOS : ADALBERTO GODOY - SP087101

VLADIMIR LOZANO JUNIOR - SP292493
FERNANDO FRANCISCO DOS SANTOS - SP382027

INTERES. : ROSELIDIA PEDROSO REZEK - INVENTARIANTE

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES, pelas partes: AGRAVANTE: 
REZEK NAMETALLA REZEK, AGRAVANTE: JOSÉ ROBERTO PEDROSO REZEK e 
AGRAVANTE: EDUARDO PEDROSO REZEK.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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